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MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO
Secretaria de Recursos Humanos

Departamento de Normas, Procedimentos Judiciais e Órgãos Extintos
Coordenação-Geral de Elaboração, Sistematização e Aplicação das Normas

Esplanada dos Ministérios, bloco “C”, 8º andar, sala 805
Cep: 70046-900 – Brasília-DF

Telefones: (61) 313-1382 – Fax: (61) 313-1721

Ementa:Trata-sede consultaacercada concessãodo abonode permanênciae
aposentadoria com base na EC nº 41/2003.

Ofício nº 103/2005/COGES/SRH/MP
Brasília, 30 de maio de 2005.

A Sua Senhoria a Senhora
ELZIRA MARIA DO ESPÍRITO SANTO
Coordenadora-Geral de Recursos Humanos
Ministério da Saúde
70058-900 Brasília-DF

Assunto: Concessão de abono de permanência

Senhora Coordenadora.

Com o objetivo de prestar esclarecimento sobre a concessão do abono de
permanência e aposentadoria, informo que a concessão do referido abono com base em um
determinado fundamento contido na EC nº 41/2003 não obriga o servidor que o recebe a se
aposentar com base nesse mesmo fundamento, haja vista a continuidade da contribuição
previdenciária, como tal, a continuidade da contagem do tempo de contribuição.

Assim, o servidor que recebeu o abono de permanência com amparo em um dos
artigos da EC 41/03, não está obrigado a se aposentar com base naquele mesmo artigo da
Emenda, ou seja, se o abono de permanência foi concedido com base em qualquer fundamento
trazido pela EC nº 41/03 o servidor poderá se aposentar posteriormente pelo art. 6º da mesma
Emenda, por exemplo, desde que cumpra os requisitos por ele imposto.

Atenciosamente,

VÂNIA PRISCA DIAS SANTIAGO CLETO
Coordenadora Geral de Elaboração, Sistematização e Aplicação das Normas
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